
  		

		
			Portugal e o Tempo Fernando Correia de Oliveira

			Sabia que as histórias de dois pacientes Existe um «tempo português», no sentido cronológico, descrito e medido como por nenhum outro povo? De onde virá a nossa má relação com os hábitos de pontualidade? E a história da nossa relojoaria, o que diz sobre nós? Porque desapareceu ou está hoje ao abandono, sem funcionar, muito do património relojoeiro nacional?

			Este livro analisa como Portugal tem vivido o tempo, nos seus aspectos culturais, sociológicos, económicos e científicos. A viagem percorre sete mil anos, dos alinhamentos megalíticos aos relógios atómicos, passando pelos de sol e pela relojoaria mecânica, nas suas vertentes grossa (de torre), média (de sala, de parede, de mesa) e fina (de bolso e de pulso). O destino final é um país com um atraso endémico na sua relação com Cronos e a explicação para este nosso fado.

			Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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			Fernando Correia de Oliveira

			Nascido em Lisboa, em 1954, é jornalista desde 1974 (ANI, ANOP, NP, LUSA, Público). Foi o primeiro correspondente português em Pequim (1988-1990) e é freelancer desde 2002. É mestre em História e Filosofia das Ciências pela Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa, com a dissertação «A introdução do relógio mecânico em Portugal». Investiga, divulga e publica há mais de três décadas sobre temas ligados à horologia. Voluntário no Arquivo Ephemera, coordena os seus núcleos do Tempo e da Gastronomia.
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I. O céu como relógio

			«Olhar o céu para ver o tempo.» Em português, a frase tem duplo significado — numa língua em que «tempo» pode referir­-se à realidade meteorológica ou cronológica. Em inglês, por exemplo, há weather e time; em alemão, há wetter e zeit. Mas, de qualquer modo, «olhar o céu para ver o tempo» é verdade em ambos os significados do vocábulo.

			Neste ensaio, tratamos do tempo cronológico. E o céu — através dos movimentos reais ou aparentes dos corpos celestes — é o palco permanentemente acessível para a sua materialização.

			Pensa­-se que, para além da sucessão de luz e ausência de luz (dia e noite), para além das fases de lua (em ciclos de um pouco mais de 29 dias), ou das estações do ano, apenas a sedentarização ou semi­-sedentarização terão permitido às comunidades humanas aperceberem­-se de ciclos mais longos na natureza (anuais ou mesmo plurianuais).

			Fixadas num determinado local, passaram a notar marés máximas e mínimas ao longo do ano, cheias dos rios, predominância dos ventos, chegada ou partida de aves migratórias, períodos de hibernação de certos animais, etc.

			O Sol e a Lua passaram a ser analisados em períodos anuais, os ritos de fertilidade associados às actividades agrícolas começaram a ser praticados em determinadas alturas do ano.

			Da cultura material desses tempos ficaram até hoje, um pouco por todo o mundo, alinhamentos megalíticos que, a par de monumentos funerários como antas ou dólmenes, têm sempre uma orientação específica.

			Os alinhamentos megalíticos constituídos por pedras oblongas (menires) são chamados de cromeleques. A sua construção exigiu um esforço colectivo considerável, o espaço onde se situam terá sido palco de cerimónias do domínio do sagrado, realizadas em determinadas alturas do ano. Até porque o alinhamento desses cromeleques permite, ainda hoje, assinalar através da sombra ou da luz projetada os solstícios e os equinócios. Os cromeleques são calendários que continuam a funcionar.

			Em Portugal, há vários conjuntos dessas pedras alinhadas, sendo o mais conhecido o Cromeleque dos Almendres, 12 quilómetros a poente de Évora (almendres, por semelhança das pedras às amêndoas).

			Construído a partir dos finais do VI milénio a.C., ou dos inícios do seguinte, desenvolveu­-se até começos do III milénio a.C. Descoberto modernamente apenas em 1964, é considerado «imóvel de interesse público» desde 1974. Trata­-se do maior conjunto de menires estruturados da Península Ibérica e um dos mais importantes da Europa.

			É, essencialmente, constituído por dois recintos, um redondo e outro oval, erguidos em épocas distintas, geminados e ambos orientados segundo as direcções equinociais, ou seja, nascente­-poente.

			A disposição das pedras permite assinalar o nascer do Sol no Outono e na Primavera. Ou seja, por altura dos equinócios. E tem o seu eixo central alinhado com uma faixa muito estreita do horizonte, a meio caminho entre os pontos extremos do nascimento do Sol marcados pelos solstícios de Inverno e de Verão.

			Em 218 a.C., o exército romano entra pela primeira vez na Península Ibérica. Com a rendição da cidade de Gades, em 206 a.C., termina o domínio cartaginês do território. O esmagamento definitivo da resistência autóctone ocorre apenas em 44 a.C.

			Instaurada a Pax Romana, o processo de romanização é avassalador, provocando nas sociedades ibéricas mudanças económicas, sociais e culturais profundas, que duraram até hoje (língua, direito, conceito de cidadania, ordenamento básico do território através de grandes vias de comunicação, fundação ou solidificação de agregados urbanos, etc.).

			Numa sociedade organizada, com fluxos comerciais e ritmos das urbes processando­-se em rede e com elevado grau de sofisticação, há uma correspondente necessidade de alguma padronização na medição do tempo.

			Os primeiros relógios de sol terão entrado no território que é hoje Portugal através da conquista romana. Mas são muito raras e escassas as referências a esse tipo de artefactos. Deste período, foram encontrados até hoje alguns exemplares: um de barro, em Conímbriga; um de quadrante esférico, proveniente da vila romana da Herdade da Olivã, Campo Maior, junto à fronteira espanhola; e outro, também em pedra, na vila de Freiria (S. Domingos de Rana, Cascais).

			O exemplar mais interessante, porém, não foi até hoje descoberto, mas a sua existência está documentada numa inscrição. Estamos a referir­-nos a uma lápide romana, de 16 a.C., trazida de Idanha­-a­-Velha por um antigo conservador do Museu Etnológico Português (hoje Museu de Arqueologia). Diz­-nos Leite de Vasconcelos, em 1915, que se tratava da mais antiga inscrição romana no espólio do museu. Nela se lê «(h)orarium», e, segundo ele, poderá ter figurado num edifício construído de raiz para albergar um relógio de sol, na praça ou forum da capital dos Igaeditani. A norte do Tejo, a hoje Idanha­-a­-Velha (Civitas Igaeditanorum), capital da Igitânia, revelou­-se como o centro romano mais rico em inscrições latinas (mais ou menos 200), traduzindo a importância da urbe nas rotas comerciais da região no século I da nossa era.

			A inscrição, uma das mais antigas que se conhecem em território da Lusitânia, diz­-nos que um tal Q. Iallius Augurinus mandou construir, à sua custa, um «(h)orarium» (relógio), que ofereceu à cidade de Igaeditanis.

			De qualquer modo, os relógios públicos serão de uso comum no início do século II ibérico, regulando a vida e o trabalho nas cidades lusitanas. A prova disso é que até uma pequena vila operária como a de Metallum Vipascence (Aljustrel), no Alentejo, devia ter pelo menos um. Graças a uma das placas encontradas nesse local e que contêm o regulamento mineiro da localidade, sabemos que ali existiam termas, à disposição dos habitantes a horas fixas: as mulheres podiam usá­-las desde o nascer do sol e até à sétima hora, os homens a partir da oitava hora do dia. Tudo isso, supõe­-se, marcado pela sombra projectada do Sol num quadrante, através de um espigão, ou gnómon.

			A queda do Império Romano e a ocupação da Ibéria pelos povos bárbaros provocam também a «desorganização» do tempo social, que volta a pulverizar­-se localmente, a pautar­-se mais pelos ritmos agrícolas do que pelas horas do dia. Nem a ocupação islâmica vem alterar esse quadro — os pilares religiosos do islamismo, ao contrário dos do cristianismo, não exigem, ainda hoje, um tempo rigoroso, marcham ao ritmo dos chamamentos do muezzin.

			Os relógios de sol voltam a aparecer em Portugal com a Reconquista, trazidos pelas comunidades monásticas que, agora elas, se encarregavam de dar um ordenamento político­-social ao território. Muitos desses exemplares já desapareceram, deitados para o lixo, destruídos, vendidos para o estrangeiro. E ainda hoje não se descobriu nenhum exemplar claramente datado no chamado período românico.

			No Renascimento, os relógios de sol ganham «mobilidade» e aparecem os primeiros dípticos, compostos por uma base com bússola, para os orientar, e uma tabela na parte superior, onde se podia ler a hora solar em várias cidades europeias. Há alguns exemplares desse tipo e desse período em Portugal, possivelmente importados do grande centro de fabrico de instrumentos científicos da época, a cidade de Nuremberga.

			Data de 1556 o fabrico de uma meridiana, em marfim, peça a que falta a bússola, existente no Museu Nacional de Arqueologia, em Lisboa. Está assinada Iohann Gebhart Nor, indicando um artífice conhecido da chamada «escola de Nuremberga». 

			Embora haja, naturalmente, relógios de sol mais antigos, o que hoje se encontra no Hospital dos Capuchos, em Lisboa, foi o que se descobriu até agora com a data mais remota. Encontra­-se num pátio, sobre uma base de alvenaria coberta com azulejos setecentistas e possivelmente não foi esta a sua primeira instalação. Assinado «FPL 1586», dá­-nos o nome do autor e o ano de fabrico. Tem três quadrantes — um horizontal, um vertical, meridional, sem declinação, e um equinocial, setentrional.

			Ao descrever relógios de sol, muitas vezes se referem «quadrantes solares», tomando a parte pelo todo, já que o «mostrador» de um relógio de sol tem o nome específico de quadrante. Além disso, emprega­-se muitas vezes o vocábulo «meridiana» para indicar indiferenciadamente relógios de sol. No entanto, uma meridiana, no sentido exacto do termo, é um relógio de sol que tem por função marcar sobretudo o momento do zénite solar num determinado local e está normalmente associado a um mecanismo sonoro (geralmente um pequeno canhão), que entra em acção exactamente ao meio­-dia (do chamado tempo solar verdadeiro, quando o Sol passa pelo meridiano do local).

			Meridianas, em Portugal, estão detectadas pelo menos cinco, todas em palácios que já foram residências reais: no Palácio Nacional da Ajuda, no Palácio Nacional de Mafra, no Paço da Rainha (actual Academia Militar), no Palácio Nacional de Queluz e no Palácio Nacional de Sintra. A sua função era servir de guia para o acerto dos relógios mecânicos desses espaços, ao meio­-dia, uma vez por semana ou uma vez por mês.

			De notar que, devido à sua forma rectangular estreita e à maneira como se orienta (norte/sul), o território de Portugal tem uma leitura do tempo solar relativamente uniforme: a variação entre a costa e o interior não chega a uma hora e a maioria da população está junto ao mar, praticamente à mesma longitude. Por outras palavras, o meio­-dia solar marcado em Sagres, Lisboa, Porto ou Viana do Castelo varia em apenas alguns minutos.

			O tempo de glória dos relógios de sol é o século XVIII, quando estes objectos passam a inserir­-se nos espaços de habitação e de lazer da nobreza e da burguesia, geralmente como objectos de grande aparato decorativo, de um Barroco pujante.

			Em Portugal, isso ocorre sobretudo com D. João V, que manda equipar palácios, mosteiros e conventos com novos relógios de sol (como veremos, fez o mesmo com relógios mecânicos, como os de Mafra).

			A ciência da gnomónica vai sendo, também em Portugal, teorizada, e ao longo dos séculos XVII e XVIII são publicados vários tratados onde se ensina a construção dos vários tipos de relógios de sol. Os seus autores são maioritariamente religiosos, padres jesuítas ou teatinos.

			Um relógio de sol equatorial ou universal, actualmente no Museu de Marinha, em Lisboa, está assinado «marquant le temps vrai et le temps moyen, fait et inventé par André Berthet, horloger à Lisbonne, 1774». Trata­-se da mais valiosa peça do género existente no país, capaz de medir o tempo solar ao segundo.

			A Casa da Ínsua, ou Solar dos Albuquerques, em Penalva do Castelo, possui um interessante conjunto de relógios de sol. Uma das peças, francesa, do século XIX, é um heliocronómetro de tipo equatorial. Colocado sobre uma base móvel, pode assim ajustar­-se à latitude do lugar. A sombra projectada no disco principal marca a hora do dia. Uma lente (a chamada alidade), colocada à distância de 15 centímetros do mostrador secundário, concentra a luz do sol e indica o dia do ano, segundo o calendário gregoriano. Nesse mostrador, em forma de língua, uma linha assinala os equinócios, outra a meridiana do tempo verdadeiro. Estas duas linhas perpendiculares fazem a divisão das quatro estações e indicam os meses do ano. A meridiana do tempo médio também está gravada, marcando a chamada «equação do tempo» (a variação de mais 16 ou menos 14 minutos, ao longo do ano, na duração média do dia de 24 horas). Tem a forma de uma espécie de 8, a que se chama analema.

			Com o final do século XVIII, começam a esboçar­-se, também em Portugal, os primeiros sinais de industrialização. Com isso, muda a relação da sociedade com o tempo. Os relógios mecânicos, de torre, ganham cada vez mais importância, mas ainda são muito inexactos, e os relógios de sol servem, como dissemos, para os acertar, quando o Sol atinge o zénite (na Sé de Lisboa, na fachada para o rio, despercebido, há um relógio de sol que teve essa função de acerto).

			No Porto (1846) e em Lisboa (1857), aparecem meridianas em pontos altos — Torre dos Clérigos, no primeiro caso; Castelo de São Jorge ou Escola Politécnica, no segundo — assinalando a tiro de canhão o meio­-dia solar. O autor desses relógios de sol (mecanismos sofisticados, com autonomia para disparo de até oito dias, desde que houvesse sol) foi Veríssimo Alves Pereira. Essa maneira sonora de assinalar o tempo nas duas principais cidades portuguesas perdurou até à primeira década do século XX. Além das meridianas de Lisboa e Porto, Veríssimo Alves Pereira «inventou e construiu» relógios mecânicos de hora universal (mostrando as horas nos 24 fusos horários). Dois deles encontram­-se no Museu das Comunicações, em Lisboa.

			Um dos últimos relógios de sol a desempenhar uma função pública geral de marcador do tempo foi o que esteve colocado no Cais do Sodré, em Lisboa. Em 1875, foi apeado para dar lugar à estátua do duque da Terceira. Mas nesse mesmo Cais do Sodré (sinal da importância do local para a actividade comercial da capital, especialmente com o estrangeiro) viria a ser colocado o relógio (mecânico) da Hora Legal.

			O general Henrique Pereira do Vale (1889­-1974), amante da gnomónica, desenhou uma série de relógios de sol, a maioria tendo como base a ideia do império «onde o sol nunca se põe», e que ia «do Minho a Timor». Um deles está no Forte de São Julião da Barra. Além de um quadrante afinado para Lisboa, com respectivo gnómon, tem ainda quadrantes afinados para se poder ler a hora solar verdadeira na Ilha das Flores, nos Açores; em Luanda; Lourenço Marques (Maputo); Goa; Macau e Timor. A circundar a peça, a frase de Camões «Cujo alto império o sol em nascendo vê primeiro» (Lusíadas, Canto I). Aquando da Exposição do Mundo Português, em 1940, Pereira do Vale concebeu outro relógio de sol, obedecendo à mesma ideia, para a Praça do Império. O gnómon, projectando a sombra sobre relva trabalhada, aludindo às províncias ultramarinas, é uma âncora. O conjunto, votado ao abandono durante décadas, continua hoje sem exercer a função de marcação do tempo, porque o desenho do relvado não obedece às regras da gnomónica.

			Uma autora que publicou importantes obras sobre gnomónica é Margarida Manuela Archinard (São Miguel, Açores, 1939). Licenciada em Ciências Matemáticas pela Faculdade de Ciências de Lisboa, bolseira da Fundação Calouste Gulbenkian, doutorada em Astronomia Fundamental, foi conservadora, de 1977 a 1999, do Museu de História das Ciências de Genebra.

			Tem início, em 2002, a exposição itinerante «As Sombras do Tempo», uma iniciativa pedagógica da responsabilidade do projecto Matemática em Acção, do Centro de Matemática e Aplicações Fundamentais da Universidade de Lisboa. A exposição mostra fotografias e exemplares de relógios de sol e ensina a fabricá­-los, tendo já percorrido dezenas de locais, de norte a sul do país.
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